
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 240.630 - RS (2012/0084945-9)

  
RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : VANDERLEI DUBIN - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : ARAMIS SIQUEIRA 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
NÃO-CABIMENTO (RESSALVADO O ENTENDIMENTO PESSOAL DA 
RELATORA). ROUBO CIRCUNSTANCIADO E LATROCÍNIO. PLEITO 
DE RECONHECIMENTO DA CONTINUIDADE DELITIVA. 
IMPOSSIBILIDADE. DELITOS DE ESPÉCIES DIVERSAS. MEIOS DE 
EXECUÇÃO DISTINTOS. HIPÓTESE DE CONCURSO MATERIAL  DE 
CRIMES. AUSÊNCIA DE PATENTE CONSTRANGIMENTO ILEGAL QUE 
ENSEJE A CONCESSÃO DE ORDEM EX OFFICIO. ORDEM DE HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDA.

1. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal e ambas as Turmas 
desta Corte, após evolução jurisprudencial, passaram a não mais admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso ordinário constitucional, 
nas hipóteses em que esse último é cabível, em razão das competências do 
Pretório Excelso e deste Superior Tribunal tratarem-se de matéria de direito 
estrito, previstas taxativamente na Constituição da República. 

2. Esse entendimento tem sido adotado pela Quinta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça – com ressalva da posição pessoal da Relatora –, também nos 
casos de manejo do habeas corpus em substituição ao recurso especial, sem 
prejuízo de, eventualmente, deferir-se a ordem de ofício, em caso de flagrante 
ilegalidade.

3. Os crimes de roubo e latrocínio, pelos quais o Paciente foi condenado, 
apesar de serem do mesmo gênero, não são da mesma espécie. No crime de 
roubo, a conduta do agente ofende o patrimônio. No delito de latrocínio, ocorre 
lesão ao patrimônio e à vida da vítima, não havendo homogeneidade de execução 
na prática dos dois delitos, razão pela qual tem aplicabilidade a regra do concurso 
material. Precedentes.

4. Ausência de patente constrangimento ilegal que, eventualmente, 
imponha a concessão de ordem ex officio.

5. Ordem de habeas corpus não conhecida.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio 
Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 04 de fevereiro de 2014 (Data do Julgamento)
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HABEAS CORPUS Nº 240.630 - RS (2012/0084945-9)
IMPETRANTE : VANDERLEI DUBIN - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : ARAMIS SIQUEIRA 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, com pedido liminar, 

impetrado em favor de ARAMIS SIQUEIRA, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça 

do Estado do Rio Grande do Norte, no agravo em execução n.º 70037086360.

Extrai-se dos autos que o Paciente foi condenado, definitivamente, à pena total de 

32 anos e 07 meses de reclusão, em regime inicial fechado, pela prática dos crimes de roubo 

majorado e latrocínio. Posteriormente, durante a execução da reprimenda, formulou pedido de 

unificação de penas, objetivando o reconhecimento da continuidade delitiva, o qual foi indeferido 

pelo Juízo da Execução Penal. Inconformado, interpôs agravo em execução perante o Tribunal 

de origem, que negou provimento ao recurso.

No presente writ, sustenta o Impetrante, em síntese, que "os delitos em questão 

foram cometidos em oportunidade única, apresentando as mesmas condições de tempo, 

dentro de 30 dias, e lugar, bem como o mesmo modo de execução, sendo assim, 

inadmissível o não reconhecimento da continuidade delitiva, consoante disposto no art. 71 

do Código Penal" (fls. 02/03).

Desse modo, requer, liminarmente e no mérito, o reconhecimento da continuidade 

delitiva.

O pedido de liminar foi indeferido nos termos da decisão de fls. 108/109.

As judiciosas informações foram prestadas às fls. 120/144, com a juntada de 

peças processuais pertinentes à instrução do feito.

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 148/152, opinando pela 

denegação da ordem de habeas corpus.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 240.630 - RS (2012/0084945-9)
  

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
NÃO-CABIMENTO (RESSALVADO O ENTENDIMENTO PESSOAL DA 
RELATORA). ROUBO CIRCUNSTANCIADO E LATROCÍNIO. PLEITO 
DE RECONHECIMENTO DA CONTINUIDADE DELITIVA. 
IMPOSSIBILIDADE. DELITOS DE ESPÉCIES DIVERSAS. MEIOS DE 
EXECUÇÃO DISTINTOS. HIPÓTESE DE CONCURSO MATERIAL  DE 
CRIMES. AUSÊNCIA DE PATENTE CONSTRANGIMENTO ILEGAL QUE 
ENSEJE A CONCESSÃO DE ORDEM EX OFFICIO. ORDEM DE HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDA.

1. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal e ambas as Turmas 
desta Corte, após evolução jurisprudencial, passaram a não mais admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso ordinário constitucional, 
nas hipóteses em que esse último é cabível, em razão das competências do 
Pretório Excelso e deste Superior Tribunal tratarem-se de matéria de direito 
estrito, previstas taxativamente na Constituição da República. 

2. Esse entendimento tem sido adotado pela Quinta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça – com ressalva da posição pessoal da Relatora –, também nos 
casos de manejo do habeas corpus em substituição ao recurso especial, sem 
prejuízo de, eventualmente, deferir-se a ordem de ofício, em caso de flagrante 
ilegalidade.

3. Os crimes de roubo e latrocínio, pelos quais o Paciente foi condenado, 
apesar de serem do mesmo gênero, não são da mesma espécie. No crime de 
roubo, a conduta do agente ofende o patrimônio. No delito de latrocínio, ocorre 
lesão ao patrimônio e à vida da vítima, não havendo homogeneidade de execução 
na prática dos dois delitos, razão pela qual tem aplicabilidade a regra do concurso 
material. Precedentes.

4. Ausência de patente constrangimento ilegal que, eventualmente, 
imponha a concessão de ordem ex officio.

5. Ordem de habeas corpus não conhecida.
  

 VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

Inicialmente, cumpre ressaltar que a Primeira Turma do Supremo Tribunal 

Federal e ambas as turmas que compõem a Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, 

após evolução jurisprudencial, passaram a não mais admitir a impetração de habeas corpus em 

substituição ao recurso ordinário constitucional, nas hipóteses em que esse último é cabível. 

Isso porque as competências do Pretório Excelso e desta Corte tratam-se de matéria de direito 

estrito, previstas taxativamente na Constituição da República.

Contudo, a Suprema Corte não admite a extensão desse entendimento, por este 
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Tribunal, aos casos de writ substitutivo de recurso especial (HC 115.715, Rel.  Min. ROSA 

WEBER, Rel. p/ acórdão Min. MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, DJe de 12/09/2013; RHC 

117.845, Rel.  Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, DJe de 07/10/2013; HC 113.690, Rel. 

Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, DJe de 08/10/2012, v.g.), diante do que 

prevê a alínea c, inciso I, do art. 105, do Texto Constitucional.

Por isso, vinha insistindo no conhecimento do mandamus em tais casos, já que 

não há, na Carta Magna, limitação em tal sentido. Ao contrário, confere a Constituição plena 

eficácia ao remédio constitucional do habeas corpus para salvaguarda do direito ambulatorial 

(cabível tão somente a restrição que se conclui da regra processual prevista em seu art. 105, 

inciso II, alínea a).

Vale reproduzir, inclusive, no ponto, fundamentação exarada pelo Eminente 

Ministro CELSO DE MELLO, ao proferir voto vogal no julgamento do HC 110.118/MS pela 

Segunda Turma do Pretório Excelso, in verbis:

"Talvez a questão mais importante, neste caso, não seja a questão 
de fundo, mas, sim, a controvérsia em torno da admissibilidade e pertinência 
do remédio constitucional do “habeas corpus”, que não pode ser 
comprometido, em sua eficácia e utilização, por razões, ainda que 
compreensíveis, de índole pragmática.

Tenho para mim que a decisão emanada do E. Superior Tribunal 
de Justiça, da lavra do eminente Ministro GILSON DIPP, mostra-se 
extremamente restritiva quanto à utilização do “habeas corpus”, 
culminando por frustrar a aplicabilidade e a eficácia de um dos remédios 
constitucionais mais caros à preservação do regime de tutela e amparo à 
liberdade de locomoção física das pessoas.

O E. Superior Tribunal de Justiça, no acórdão objeto desta 
impetração, não conheceu da ação de “habeas corpus” lá ajuizada, por 
haver entendido tratar-se de “utilização inadequada da garantia 
constitucional, em substituição aos recursos ordinariamente previstos nas 
leis processuais”.

Ao assim decidir, o E. Superior Tribunal de Justiça salientou, com 
apoio em fundamentação de que divirjo, que se vem registrando, no âmbito 
dos Tribunais, “uma irrefletida banalização e vulgarização do 
'habeas-corpus'”.

Preocupa-me, Senhor Presidente, abordagem tão limitativa das 
virtualidades jurídicas de que se acha impregnado o remédio constitucional 
do “habeas corpus” [...].

[...].
Desse modo, cabe insistir na asserção de que o “habeas corpus”, 

em sua condição de instrumento de ativação da jurisdição constitucional 
das liberdades, configura poderoso meio de cessação do injusto 
constrangimento que afeta o direito de locomoção física das pessoas [...].
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[..].
Delineado, assim, esse itinerário que o "habeas corpus" percorreu 

em nosso sistema de direito positivo, e consolidada, hoje, a função clássica 
que lhe é inerente - não obstante as vicissitudes impostas a esse 
importantíssimo remédio constitucional, tão temido por regimes autocráticos, 
como o atesta o art. 10 do AI nº 5/68 -, causa-me preocupação essa nova 
diretriz que vem de ser adotada pela colenda Quinta Turma do E. Superior 
Tribunal de Justiça e que, caso eventualmente prevaleça, implicará 
gravíssima restrição a um fundamental instrumento de proteção jurisdicional 
da liberdade em nosso País. 

Torna-se fácil concluir, do que venho de expor, que o E. STJ 
restringiu, excessivamente, o alcance do remédio constitucional do “habeas 
corpus”, impondo-lhe condicionamentos que a jurisprudência desta Corte 
Suprema considera inadmissíveis." (grifos originais).

O julgamento do referido feito restou assim ementado:

"Criminal. Impetração de habeas corpus substitutivo de recurso 
especial. Admissibilidade. Peculiaridades do caso concreto. Concessão da 
ordem. O eventual cabimento de recurso especial não constitui óbice à 
impetração de habeas corpus, desde que o direito-fim se identifique direta e 
imediatamente com a liberdade de locomoção física do paciente. Habeas 
corpus concedido, para que o STJ aprecie o mérito do HC 176.122/MS." 
(HC 110.118, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Rel. p/ Acórdão: Min. 
JOAQUIM BARBOSA, DJe de 07/08/2012 – grifei.) 

Ainda, da Suprema Corte:

"Recurso ordinário em habeas corpus. Acórdão do superior tribunal 
de justiça que, ao inadmitir hc substitutivo de recurso especial, examinou o 
mérito da impetração. Tráfico de drogas. Pedido de aplicação do art. 33, § 
4º, da Lei nº 11.343/2006. impossibilidade. Regime inicial de cumprimento 
de pena fixado com base em dados objetivos. Recurso a que se nega 
provimento. 

1. A orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal é no 
sentido de não admitir que o Superior Tribunal de Justiça negue seguimento 
a habeas corpus pela justificativa de cabimento de recurso especial. 

2. No caso dos autos, apesar de não conhecer de habeas corpus 
por considerá-lo substitutivo de recurso especial, a Sexta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça examinou o mérito da impetração. 

3. Não há ilegalidade flagrante no acórdão que assenta a 
impossibilidade de se discutir, em sede de habeas corpus, o preenchimento 
dos requisitos para a incidência da causa de diminuição de pena definida 
no art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006. Notadamente se as instâncias 
precedentes convergiram quanto ao não atendimento dos requisitos legais 

4. A existência de circunstâncias objetivas valoradas negativamente 
pode implicar a fixação de regime prisional mais gravoso do que o 
autorizado pela quantidade da pena. 

5. Recurso ordinário em habeas corpus a que se nega provimento." 
(RHC 118.623/MS, Rel. Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado 
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em 19/11/2013, DJe de 05/12/2013 – grifei.) 

Concluo, assim, que não pode haver óbice ao cabimento do habeas corpus  

– Garantia Fundamental prevista no art. 5.º, inciso LXVIII, da Carta Maior – que não advenha 

da interpretação da Constituição da República. Fundamentações com base em regras 

infraconstitucionais para justificar limitação ao manejo do remédio heróico, como na 

hipótese de recurso ordinário substitutivo de recurso especial, não podem e não devem 

ser admitidas. 

Não obstante meu posicionamento pessoal, em alinhamento com o do Supremo 

Tribunal Federal, fiquei vencida ao conhecer de habeas corpus substitutivos de recursos 

ordinários, no julgamento, pela Quinta Turma deste Superior Tribunal, dos HHCC 266.835/SP e 

274.618/SP, em 21/11/2013. 

Por tal razão, passarei a decidir de acordo com o entendimento majoritário deste 

Colegiado para – frise-se, com ressalva do meu entendimento –, não conhecer de writ 

substitutivo de recurso especial, até que tal orientação, venha, eventualmente, a ser modificada. 

Isso, contudo, sem prejuízo de deferir-se ordem de ofício, em caso de flagrante ilegalidade – que 

não ocorre na espécie.

Extrai-se dos autos que o Paciente foi condenado, definitivamente, à pena total de 

32 anos e 07 meses de reclusão, em regime inicial fechado, pela prática dos crimes de roubo 

majorado e latrocínio. Posteriormente, durante a execução da reprimenda, formulou pedido de 

unificação de penas, objetivando o reconhecimento da continuidade delitiva, o qual foi indeferido 

pelo Juízo da Execução Penal mediante os seguintes fundamentos:

"O pedido de unificação de penas, objetivando o reconhecimento 
de crime continuado, refere-se às condenações por roubo majorado no feito 
136/2.08.0000297-4 e por latrocínio no feito 136/2.08.0000349-0.

Para o reconhecimento do instituto do crime continuado, mister que 
se tratem de crimes da mesma espécie e, pelas condições de tempo, lugar, 
maneira de execução e outras semelhantes, devem os crimes subsequentes 
ser havidos como continuação do primeiro, tudo em conformidade com o 
disposto no art. 71, "caput", da lei substantiva penal.

"In casu", trata-se de um delito de roubo majorado e outro de 
latrocínio, ou seja, embora os delitos tenham sido praticados em datas 
próximas, apesar de os crimes estarem tipificados no mesmo capítulo e no 
mesmo artigo do Código Penal, são do mesmo gênero porém, de espécies 
diferentes, ou seja, no roubo há a existência de constrangimento ilegal e 
subtração, ao passo que no crime de latrocínio existe além da violação do 
patrimônio a violação à vida, resultando na morte da vítima. Assim, não há 
que se falar em continuidade delitiva.

Não basta que esteja presente a condição de tempo, isto é, delitos 

Documento: 1292567 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/02/2014 Página  7 de 4



 
 

 

praticados em datas próximas, uma vez que, se não preenchidos os demais 
requisitos, dentre eles que os crimes sejam da mesma espécie.

[...]
Isso posto, indefiro o pedido de unificação de penas postulado por 

Aramis Siqueira." (fl. 57/59)

Inconformado com essa decisão, o Paciente interpôs agravo em execução 

perante o Tribunal de origem, o qual negou provimento ao recurso, cujo acórdão restou assim 

ementado:

"AGRAVO EM EXECUÇÃO. PRETENSÃO À UNIFICAÇÃO DE 
PENAS. CONTINUIDADE DELITIVA. INVIABILIDADE.

- Não assiste razão ao agravante. O douto parecer do ilustrado 
Procurador de Justiça, Dr. Eduardo Wetzel Barbosa, opina pelo provimento 
do agravo. Pensamos que aí esteja, em feliz síntese, a exata apreciação da 
matéria sob julgamento.

- Com efeito, na espécie, não se pode reconhecer a existência de um 
liame, de tal modo a evidenciar-se ter sido o crime subseqüente continuação 
do primeiro.

- "É assente na doutrina e na jurisprudência que não basta que haja 
similitude entre as condições objetivas (tempo, lugar, modo de execução e outras 
similares). É necessário que entre essas condições haja uma ligação, um liame, de 
tal modo a evidenciar-se, de plano, terem sido os crimes subseqüentes 
continuação do primeiro." (passagem da ementa do RHC 93144/SP, Ministro 
MENEZES DIREITO, j. em 18/03/2008, Primeira Turma do Supremo 
Tribunal Federal).

- Não é outro o entendimento do colendo Primeiro Grupo de 
Câmaras Criminais desta Corte. Precedentes.

- No caso, assim, restou evidenciado que as circunstâncias não 
indicam a continuação, mas sim a reiteração do crime. A continuidade não 
pode ser confundida com habitualidade." (fl. 93)

O writ não pode ser conhecido.

Com efeito, exige-se, para a configuração da ficção jurídica do crime continuado, 

que o agente realize a conduta tipificada duas ou mais vezes, de crimes da mesma espécie, pela 

mesmas condições de tempo, lugar e modus operandi. Ressalte-se que crimes da mesma 

espécie são aqueles previstos no mesmo tipo penal, com as mesmas elementares do tipo penal 

incriminador, além de violação aos mesmos bens.

No caso, observa-se que os crimes de roubo e latrocínio praticados pelo Paciente, 

apesar de serem do mesmo gênero, não são da mesma espécie. No crime de roubo, a conduta do 

agente ofende o patrimônio. No delito de latrocínio, ocorre lesão ao patrimônio e à vida da vítima, 

não havendo homogeneidade de execução na prática dos dois delitos tem aplicabilidade, na 

espécie, a regra do concurso material.
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Dessa forma, mostra-se incabível o reconhecimento de continuidade delitiva.

Confira-se, a propósito, os seguintes precedentes desta Corte Superior:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. ROUBO E LATROCÍNIO. CONTINUIDADE DELITIVA. 
IMPOSSIBILIDADE. DELITOS DE ESPÉCIE DIFERENTES. MEIOS DE 
EXECUÇÃO DIVERSOS. CONCURSO MATERIAL. CONTINUIDADE ENTRE 
OS CRIMES DE LATROCÍNIO. NECESSIDADE DE ANÁLISE PELA CORTE 
A QUO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS 
PARCIALMENTE CONCEDIDO DE OFÍCIO.

- Este Superior Tribunal de Justiça, na esteira do entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal,  tem amoldado o cabimento do 
remédio heróico, adotando orientação no sentido de não mais admitir 
habeas corpus substitutivo de recurso ordinário/especial. Contudo, a luz dos 
princípios constitucionais, sobretudo o do devido processo legal e da ampla 
defesa, tem-se analisado as questões suscitadas na exordial a fim de se 
verificar a existência de constrangimento ilegal para, se for o caso, 
deferir-se a ordem de ofício.

- Os crimes de roubo e latrocínio, embora previstos no mesmo tipo 
penal, não pertencem a uma mesma espécie, se diferenciando quanto ao 
meio de execução, o que impossibilita o reconhecimento da continuidade 
delitiva entre eles. No delito de roubo, o agente se volta contra o patrimônio 
da vítima, enquanto que no crime de latrocínio, há uma ação dolosa que 
lesiona dois bens jurídicos distintos - o patrimônio e a vida -, o que revela 
que os meios de execução escolhidos pelo agente são propositadamente 
distintos.

- Não havendo homogeneidade de execução na prática dos dois 
delitos (roubo e latrocínio), inviável se falar em continuidade delitiva, 
devendo incidir à hipótese a regra do concurso material. Precedentes.

- Necessário se faz que o Tribunal de origem se manifeste sobre a 
possibilidade de aplicação da continuidade delitiva entre os crimes de 
latrocínio, assim como o fez em relação aos dois delitos de roubo.

Habeas corpus não conhecido. Ordem parcialmente concedida de 
ofício para determinar que o Tribunal de origem analise a possibilidade do 
reconhecimento da continuidade delitiva entre os delitos de latrocínio 
cometidos pelo paciente." (HC 223.711/SP, Quinta Turma, Rel. Ministra 
MARILZA MAYNARD (Desembargadora convocada do TJ/SE), DJe 
25/04/2013; grifos acrescidos.)

"HABEAS CORPUS. PENAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO E 
LATROCÍNIO. TESE DE APLICABILIDADE DA REGRA DA 
CONTINUIDADE DELITIVA. IMPOSSIBILIDADE. DELITOS DE ESPÉCIES 
DIVERSAS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. ORDEM 
DE HABEAS CORPUS DENEGADA.

1. Os crimes de roubo e latrocínio, apesar de serem do mesmo 
gênero, não são da mesma espécie. No crime de roubo, a conduta do agente 
ofende o patrimônio. No delito de latrocínio, ocorre lesão ao patrimônio e à 
vida da vítima, não havendo homogeneidade de execução na prática dos 
dois delitos, razão pela qual tem aplicabilidade a regra do concurso 
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material.
2. Ordem de habeas corpus denegada." (HC 180.251/SP, Quinta 

Turma, Rel. Ministra LAURITA VAZ, DJe 28/06/2012.)

Assim, não se verifica, na espécie, constrangimento ilegal que, eventualmente, 

permita a concessão de ordem ex officio.

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO da ordem de habeas corpus.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2012/0084945-9 PROCESSO ELETRÔNICO HC 240.630 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  13620800002974  235393  70037086360

EM MESA JULGADO: 04/02/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VANDERLEI DUBIN - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : ARAMIS SIQUEIRA

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena 

Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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